
ILUSTRÍSSIMO SR. PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA FUNDAÇÃO BUTANTAN.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 90020/2024

PROCESSO N° WS1283537337

DATA DA ABERTURA DO CERTAME: 06/11/2024 às 09h30

A empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA., sociedade empresária, estabelecida na Rua dos Jesuítas, 550,

Cidade Industrial Satélite, Guarulhos/SP, CEP 07.231-060, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 18.835.198/0001-99, doravante

denominada “RECORRENTE”, devidamente qualificada por seu representante legal que a esta subscreve, com fundamento no

Edital, no art. 165 da Lei nº 14.133 de 2021 e no art. 44 e seguintes do Decreto 10.024/2019, vem, respeitosamente e

tempestivamente interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO,

contra a decisão do Sr Pregoeiro que indevidamente declarou HABILITADA e VENCEDORA do certame a empresa

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA, doravante denominada “RECORRIDA”, requerendo que seja este recebido, e

após analisado, seja reformada a decisão proferida ou faça-o subir à Autoridade Superior, pelos fatos e fundamentos a seguir

expostos:

I. DOS FATOS

Na data de 6 de novembro de 2024 foi realizada a sessão pública na modalidade Pregão Eletrônico tendo por objeto

“Registro de preços para aquisição futura de GELO SECO”.

Onde resultou como arrematante a empresa RECORRIDA que, após análise dos documentos foi declarada habilitada e

vencedora na mesma data. Porém, temos que discordar da análise do Ilmo Pregoeiro sobre a documentação da empresa

RECORRIDA, pois, como iremos discorrer, ocorreram vícios insanáveis, resultando em NÃO ATENDIMENTO AO INSTRUMENTO

CONVOCATÓRIO pela Recorrida, conforme apontaremos a seguir.



II. SOBRE A DECISÃO DE CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO DA EMPRESA WHITE MARTINS GASES

INDUSTRIAIS LTDA.

Preliminarmente, temos que mencionar que esta Administração deve seguir o Princípio da Vinculação ao Instrumento

Convocatório em sua totalidade, ou seja, é dever desta Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir a

apresentação dos documentos de habilitação do ato convocatório especialmente aqueles que comprovem a qualificação jurídica,

técnica e econômico-financeira dos licitantes.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as normas e

condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sem que haja previsão no instrumento de

convocação, assim corrobora a lei de licitações a seguir:

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

(...)

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia,

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (grifos nossos)

a) DA PROPOSTA DE PREÇOS

a.1) DA NÃO APRESENTAÇÃO DA FICHA TÉCNICA COM A PROPOSTA

Dispõe o edital convocatório em seu ANEXO II - do modelo de proposta a ser apresentado pelas licitantes, que dentre

outras exigências a proposta deve ser enviada com a ficha técnica com as especificações do produto, senão vejamos:



Para fins de atendimento ao exigido no Anexo II destacado do ato convocatório, a empresa Recorrida não apresentou a

ficha acompanhada da proposta de preços.

Como poderá ser corroborado nos autos do processo, evidenciamos que a Recorrida apresentou somente a proposta de

preços, o que denota total contrariedade ao atendimento do ato convocatório.

b) DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO DE REPRESENTATIVIDADE LEGAL NA

ASSINATURA DA PROPOSTA

Ainda sobre a apresentação da proposta, o edital é claro quanto à exigência de que a proposta deve ser assinada por

um representante legal.

Todavia, denota-se que a Proposta Comercial apresentada pela empresa Recorrida e que foi considerada vencedora do

certame foi assinada pela Sra. Luiza Ferreira de Souza Pinheiro Corrêa, e como se demonstrará adiante, a mesma carece de

poderes de representação, razão pela qual a Proposta Comercial Readequada dessa empresa deve ser considerada nula de

pleno direito e, em ato contínuo ser a recorrida White Martins considerada inabilitada.

Da análise acurada dos documentos de habilitação apresentados pela Recorrida, não há, em nenhum deles, a indicação

do nome “Luiza Ferreira de Souza Pinheiro Corrêa”. Não há nada qualquer menção na documentação societária apresentada;

Não há nenhum documento, dentre os comprobatórios dos administradores, tampouco há indicação de outorga de poderes de

representação para “Luiza Ferreira de Souza Pinheiro Corrêa” no instrumento de procuração apresentado, senão vejamos:







Conforme demonstrado, evidencia-se que a Sra. “Luiza Ferreira de Souza Pinheiro Corrêa” assinou os documentos do

referido certame sem fazer parte do quadro societário da empresa e, sem possuir procuração assinada com outorga de poderes

pelos seus representantes legais, caracterizando-se o vício da representação como insanável, visto que a capacidade

postulatória é condição sine qua non para o regular exercício do direito de ação para participação válida no referido certame.

Dessa forma, é incontestável que os atos da Sra “Luiza Ferreira de Souza Pinheiro Corrêa” devem ser nulos, devendo

portanto, a proposta readequada ser desconsiderada e a Recorrida inabilitada por não apresentar proposta final.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO CPC/73. PROCURAÇÃO DA PARTE

AGRAVANTE. DEFICIÊNCIA NO INSTRUMENTO DE MANDATO. PEÇA OBRIGATÓRIA. INTIMAÇÃO PARA

REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. Endereço: Av. Rio Poti, 1240 – Edifício Sucesso –

Andar 02 e 03 – Fátima – Teresina – Piauí – CEP: 64049-410. (86) 3142-0920 / 0800 591 3120 @wm_saude

/wmsaude www.wmsaude.com.br DESCABIMENTO. 1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, a formação do agravo de instrumento é de responsabilidade do agravante, devendo nele constar todas as

peças obrigatórias e essenciais ao exame da controvérsia (art. 525 do CPC/73), sob pena de não conhecimento do

recurso. 2. Na espécie, o agravo de instrumento não foi conhecido na instância ordinária, porquanto a

procuração da parte agravante, acostada na formação do instrumento, ostentava grave vício. 3. Em casos

assim, em que peça obrigatória padece de relevante deficiência (procuração sem a identificação ou

qualificação do representante legal da empresa outorgante), incide a remansosa jurisprudência desta Corte,

firme no sentido de que "a falta de peça obrigatória elencada no art. 525, I, do CPC/1973 impede o conhecimento do

Agravo de Instrumento, pois não é aplicável à hipótese a possibilidade de regularização prevista nos arts. 13 e 37 do

aludido diploma legal" (EREsp 1.275.092/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em

24/10/2016, DJe 30/11/2016). 4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa

extensão, negar-lhe provimento. (STJ - AREsp: 1145990 RJ 2017/0189812-2, Relator: Ministro BENEDITO

GONÇALVES, Data de Julgamento: 27/08/2019, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/10/2019)

Para representação deve existir uma procuração que conceda poderes, o que não ocorreu nesse caso pois não há na

procuração a indicação da pessoa que assinou a proposta readequada.

No caso de representação em licitação, os Tribunais já decidiram:

APELAÇÕES CÍVEIS. MANDADO DE SEGURANÇA, COM PEDIDO LIMINAR. DIREITO ADMINISTRATIVO.

CONCORRÊNCIA CASA CIVIL Nº 10/2012. PEDIDO DE PERMANÊNCIA DO CONSÓRCIO ECOPLAN SKILL,

IMPETRANTE E DE EXCLUSÃO DO CONSÓRCIO CONCREMAT/AUDAX/PLANSERV VENCEDOR DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO EM REFERÊNCIA, AO ARGUMENTO DE QUE VICIADO O ALUDIDO PROCEDIMENTO. SENTENÇA DE

PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO QUE CONCEDEU A SEGURANÇA, APENAS PARA DETERMINAR A HABILITAÇÃO

DO CONSÓRCIO IMPETRANTE NO CERTAME. RECURSOS DE APELAÇÃO DO ENTE PÚBLICO ESTATAL IMPETRADO

E DO CONSÓRCIO VENCEDOR DA CONCORRÊNCIA EM QUESTÃO. NO QUE SE REFERE À PRELIMINAR DE PERDA

DO OBJETO DO MANDAMUS, CONFORME JÁ DECIDIDO PELO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, "A

SUPERVENIENTE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DO OBJETO LICITADO NÃO IMPLICA NA PERDA DO INTERESSE

PROCESSUAL NA AÇÃO EM QUE SE ALEGAM NULIDADES NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, APTAS A OBSTAR A



PRÓPRIA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO" PRELIMINAR AFASTADA. NO TOCANTE À CONTROVÉRSIA NO SENTIDO

DE QUE O SUBSCRITOR DO COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO ENTRE ECOPLAN ENGENHARIA

LTDA E SKILL ENGENHARIA LTDA, SR. CARLOS ALVES MEES, NÃO POSSUÍA PODERES PARA REPRESENTAR O

CONSÓRCIO RECORRIDO, IMPORTA VERIFICAR QUE, AINDA QUE A EMPRESA SKILL ENGENHARIA LTDA TENHA

NOMEADO COMO SEU BASTANTE PROCURADOR MENCIONADO SENHOR, INCLUSIVE PARA CONSTITUIR

CONSÓRCIOS, ATRAVÉS DE PROCURAÇÃO PÚBLICA LAVRADA NO 4º TABELIONATO DE NOTAS DE PORTO ALEGRE,

EM 27/07/2012, COM VALIDADE DE 01 (UM) ANO, FATO É QUE REFERIDO DOCUMENTO NÃO CONSTOU DO

ENVELOPE REFERENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA DO LICITANTE, NOS TERMOS DO ITEM 6.3 DO EDITAL DA

CONCORRÊNCIA CASA CIVIL/RJ Nº 10/2012. PROCURAÇÃO SUPRAMENCIONADA QUE SOMENTE FOI

APRESENTADA À COMISSÃO DE LICITAÇÃO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

CONTRA DECISÃO QUE INABILITOU O CONSÓRCIO IMPETRANTE, ORA APELADO, OU SEJA, DE FORMA

EXTEMPORÂNEA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 43, § 3º DA LEI Nº 8.666/93. DESCABIDA A ALEGAÇÃO DO

RECORRIDO, DE QUE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DEVERIA TER PROMOVIDO DILIGÊNCIA COM INTUITO DE

COMPROVAR SE O ASSINANTE DO COMPROMISSO DE CONSÓRCIO POSSUÍA PODERES PARA TANTO OU NÃO

POIS, AINDA QUE O TEXTO LEGAL FALE EM "DILIGÊNCIA DESTINADA A ESCLARECER OU A COMPLEMENTAR A

INSTRUÇÃO DO PROCESSO", INEGÁVEL O IMPEDIMENTO NO QUE CONCERNE À JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO

QUE JÁ DEVERIA CONSTAR DO ENVELOPE. PATENTE, PORTANTO, QUE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO AGIU DE

FORMA CORRETA, SENDO CERTO QUE A DECISÃO NO SENTIDO DA INABILITAÇÃO DO CONSÓRCIO ORA

APELADO OBSERVOU RIGOROSAMENTE AS NORMAS LEGAIS E EDITALÍCIAS APLICÁVEIS AO CASO, O QUE

IMPÕE A REFORMA DO JULGADO, NO SENTIDO DA DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. PRECEDENTE DESTA EGRÉGIA

CORTE DE JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSOS PROVIDOS. (TJ-RJ - APL: XXXXX20138190001 RIO DE JANEIRO CAPITAL

3 VARA FAZ PUBLICA, Relator: AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR, Data de Julgamento: 15/08/2017, OITAVA CÂMARA

CÍVEL, Data de Publicação: 18/08/2017)

Sobre a jurisprudência apresentada devemos destacar os seguintes pontos:

a) O representante não possuía poderes para representar a empresa (como vemos também neste certame)

b) Sobre diligência para correção do fato, não será possível já que o vício é insanável.

Portanto, a Recorrida não apresentou procuração que desse poderes para a Sra “Luiza Ferreira de Souza Pinheiro

Corrêa” assinar documentos (declarações e proposta), e por isso a proposta readequada não foi apresentada no prazo.

Nesse sentido, importante ressaltar que o procedimento licitatório possui regras claras e que devem ser respeitadas e

cumpridas, não se tratando de mero formalismo ou excessivo rigor, mas sim regras que colocam todas as empresas em pé de

igualdade.



O Edital traz em seu item 6.5, de forma clara, as condições para desclassificação da proposta:

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.5.1. contiver vícios insanáveis;

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

6.5.4. não tiver a sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Fundação Butantan;

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos

desde que insanável. (grifos nossos)

Aplicado ao caso, um vício insanável refere-se a falhas ou irregularidades em uma proposta que não pode ser

corrigida sem comprometer a lisura e a legalidade do processo licitatório. Ou seja, trata-se de uma proposta que contém

defeitos tão graves que não podem ser ajustados ou sanados, devendo resultar na desclassificação imediata da mesma, pois

para sanar a ausência de documentos essenciais exigidos pelo edital, seria necessária a apresentação de nova documentação,

que não podem ser apresentados posteriormente.

Diante de todo o exposto, torna-se claro que a Recorrida, NÃO atendeu a exigência editalícia, violando a legislação

pertinente, vindo notoriamente frustrar o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório e o Princípio da Legalidade,

devendo portanto, o posicionamento do r. Pregoeiro ser reavaliado e devidamente retificado.

c) DO NÃO CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA CONTIDA NA FASE DE HABILITAÇÃO

Dispõe o edital convocatório em seus itens 7.4 e 7.6 - DA FASE DE HABILITAÇÃO, quantos aos documentos que as

licitantes deverão apresentar para fins de habilitação.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

(...)

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas. (grifos nossos)



Para fins de atendimento ao exigido em edital, a empresa Recorrida não apresentou as Declarações exigidas nos itens

7.4 e 7.6.

Em uma análise criteriosa é possível perceber que as referidas exigências de apresentação não se fazem supor que

poderiam ser substituídas por aquelas exigidas em sistema eletrônico. Isto porque o edital é claro em sua exigência.

Note que os itens 7.4, 7.5 e 7.6 fazem a exigência de apresentação de declaração, todavia, somente em relação ao item

7.5 o edital indica que a declaração exigida deverá ser apresentada via sistema:

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

(...)

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na

data de entrega das propostas. (grifos nossos)

O item 7.6 é claro em sua exigência, e não deixa dúvidas em relação ao seu cumprimento, pois determina, sob pena de

desclassificação que o licitante DEVERÁ APRESENTAR declaração.

Ora Sr Pregoeiro, não há portanto no ato convocatório nenhuma menção de que as empresas licitantes, para

participação do processo licitatório, pudessem deixar de apresentar documentação exigida em edital.

É sabido que o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação e ao descumprir normas

constantes no edital, a Administração frustraria a própria razão de ser da licitação e, ainda, violaria os princípios norteadores da

atividade administrativa, tais como a legalidade, a moralidade e a isonomia.

O Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório constitui uma garantia, que vincula tanto a administração

quanto às licitantes. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o órgão, extraída do Princípio do Procedimento Formal que

determina que a Administração observe as regras por ela própria lançadas no instrumento convocatório que convoca e rege a

licitação.

Pelo Princípio da Legalidade e Vinculação ao Instrumento Convocatório toda e qualquer exigência constante do edital

deve ser considerada importante e essencial à Administração, pois, caso contrário, nem deveria constar do ato convocatório.

Dessa forma, se a exigência faz parte do Edital, deve ser obedecida por todos os licitantes.



III. DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento administrativo, composto de atos ordenados e

legalmente previstos, mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a proposta mais vantajosa. Todavia, cada um

dos seus atos deve ser conduzido em estrita conformidade com os princípios constitucionais e os parâmetros legais.

Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely Lopes Meirelles, vejamos:

“A escolha da proposta será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo e dos que lhes são correlatos.”

Ainda em consulta à doutrina acerca da temática, relembramos as palavras de Hely Lopes Meirelles, segundo o qual

definiu que o edital "é lei interna da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que

o expediu.

Nesse mesmo sentido o Tribunal de Contas entende pela vinculação do instrumento convocatório, senão vejamos:

Acórdão 0460/2013 – Segunda Câmara | Relator: ANA ARRAES É obrigatória, em

observância ao princípio da vinculação ao edital, a verificação de compatibilidade entre as

regras editalícias e as propostas de licitantes. Propostas em desacordo com o instrumento

convocatório devem ser desclassificadas.

No caso em tela, há a exigência de assinatura na proposta, porém a Recorrida apresentou o referido documento em

desacordo com o que determina o edital, ocorrendo vício insanável, pois tal documento foi assinado por terceiro que não

apresentou poderes válidos. Ocorre que tais exigências estão previstas no instrumento convocatório, restando claro que não há

uma alternativa, senão a inabilitação da Recorrida.

Estamos diante de total invalidação, tendo em vista que o ato não foi realizado por um representante legal.

Aceitar que tenha validade, irá ferir o princípio da vinculação do edital, pois este faz lei entre as partes e que dessa forma

se torna inválido quaisquer atos realizados por um terceiro, pois este não é representante legal e muito menos apresentou

poderes válidos para realizar atos em nome da empresa.

Isto posto, percebe-se que o presente recurso merece prosperar, e, por conta disso, o ilustríssimo Pregoeiro deverá

inabilitar e desclassificar a Recorrida.



Em síntese, o vício citado na presente peça acarreta violação às normas do Edital e aos Princípios da Isonomia,

Legalidade, Eficiência, Vinculação ao Instrumento Convocatório, Segurança Jurídica e Operacional.

Como existiu violação ao Edital, é latente a ofensa aos Princípios da Isonomia, Eficiência, Vinculação ao Instrumento

Convocatório, Impessoalidade, Procedimento Formal, Legalidade, a Jurisprudência e a Lei.

Do mesmo modo o STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA

PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO.

PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO

OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica,

resta caracterizada, pela apócrifa, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a

desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita no edital de

concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da

proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas

válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a

oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua

proposta financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da

obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso.

Por todo o exposto, a Special Gases ciente da seriedade desse renomado órgão, bem como deste Ilustre Pregoeiro,

pede que a decisão do Nobre Julgador que declarou a recorrida habilitada neste processo seja reconsiderada para que ela seja

declarada inabilitada por não ter cumprido o que determinava o edital convocatório.

Neste diapasão, requer de acordo com os fatos, disposições legais e doutrinárias trazidas à V.Sa., que vosso

posicionamento seja reavaliado e retificado, sob pena de restar frustrado todo o procedimento licitatório realizado.

IV. DO PEDIDO

Na esteira do exposto, a RECORRENTE, PEDE O ACOLHIMENTO desta petição como RECURSO, e requer seja

reconsiderada a decisão de Vossa Senhoria que declarou a RECORRIDA, WHITE MARTINS habilitada neste processo,

estabelecendo seu julgamento de acordo com os preceitos e normas que regem as licitações públicas, e que os efeitos da

referida reforma se propaguem para os atos posteriores, vinculados a decisão desta pela classificação.



Caso o Sr. Pregoeiro não reforme a referida decisão, encaminhe este documento devidamente informado à Autoridade

Superior, em conformidade com a Lei n° 14.133/21.

Termos em que,

Pede deferimento.

Guarulhos (SP), 08 de novembro de 2024

________________________________

SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA.

JEAN CESAR LANARO

SÓCIO-PROPRIETÁRIO

JEAN CESAR 
LANARO:30411541889

Assinado de forma digital por JEAN 
CESAR LANARO:30411541889 
Dados: 2024.11.08 19:31:48 -03'00'







































DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET

 
 

TRANSFORMADA AUTOMATICAMENTE PARA LTDA - ART. 41 DA LEI 14.195 DE 26/08/2021 

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL 

SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA

TIPO JURÍDICO 

LIMITADA UNIPESSOAL (E.P.P.)

NIRE 

35600966444

CNPJ 

18.835.198/0001-99

NÚMERO DO ARQUIVAMENTO 

1.206.388/24-9

DATA DO ARQUIVAMENTO 

12/08/2024

DADOS DA CERTIDÃO

DATA DE EXPEDIÇÃO 

13/08/2024

HORA DE EXPEDIÇÃO 

22:29:24

CÓDIGO DE CONTROLE 

244868317

A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO

ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR

 

          ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 13/08/2024 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP – MARIA CRISTINA

FREI, CONFORME ART. 1º DA MP2200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS – ICP

BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C Nº32 DE 11/09/2001 M- ART.2º.

 

          ART 1º. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA – ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,

INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

        

 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA.

 

Certifico o registro sob o nº 1.206.388/24-9 em 12/08/2024 da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA, NIRE nº 35600966444, protocolado sob o nº SPP2430611217. Autenticação: validar

a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

13/08/2024 por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 244868317. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR



Certifico o registro sob o nº 1.206.388/24-9 em 12/08/2024 da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA, NIRE nº 35600966444, protocolado sob o nº SPP2430611217. Autenticação: validar
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13/08/2024 por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 244868317. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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13/08/2024 por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 244868317. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



Certifico o registro sob o nº 1.206.388/24-9 em 12/08/2024 da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA, NIRE nº 35600966444, protocolado sob o nº SPP2430611217. Autenticação: validar

a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em
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Certifico o registro sob o nº 1.206.388/24-9 em 12/08/2024 da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA, NIRE nº 35600966444, protocolado sob o nº SPP2430611217. Autenticação: validar
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13/08/2024 por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 244868317. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu DENILTON DURAN OLIVEIRA com inscrição ativa na(o) Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo sob

o nº 1SP183396, expedida em 18/10/2002, inscrito no CPF nº 12689284880, DECLARO, sob as penas da Lei penal

e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

Documentos apresentados:
Arquivo de Outros (Docs. privados)

Arquivo de Alteração

São Paulo, 09/08/2024.

____________________________________________________________________

DENILTON DURAN OLIVEIRA

Certifico o registro sob o nº 1.206.388/24-9 em 12/08/2024 da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA, NIRE nº 35600966444, protocolado sob o nº SPP2430611217. Autenticação: validar

a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

13/08/2024 por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 244868317. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO.

Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) SPP2430611217 de Alteração de Atividades/Objeto e
Alteração de Dados da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA - E.P.P..

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Adriana Aparecida Mazagão.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 12/08/2024.

Adriana Aparecida Mazagão, CPF: 12409389856

 Página 1 de 112/08/2024

Este documento foi assinado digitalmente por Adriana Aparecida Mazagão e é parte integrante sob o protocolo Nº SPP2430611217.

Certifico o registro sob o nº 1.206.388/24-9 em 12/08/2024 da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA, NIRE nº 35600966444, protocolado sob o nº SPP2430611217. Autenticação: validar

a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

13/08/2024 por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 244868317. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA - E.P.P. de

NIRE 35600966444, protocolizado sob o número SPP2430611217 em 12/08/2024, encontra-se registrado na

JUCESP sob o número 1206388249.

Assina o registro a Secretária-Geral Maria Cristina Frei.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no

sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da

certidão de inteiro teor.

Maria Cristina Frei, CPF: 14804696881

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 12/08/2024.

R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo – SP

Fone: (11) 3468-3080

Certifico o registro sob o nº 1.206.388/24-9 em 12/08/2024 da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA, NIRE nº 35600966444, protocolado sob o nº SPP2430611217. Autenticação: validar

a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

13/08/2024 por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 244868317. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



PROTOCOLO DE ASSINATURAS
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma VRE Digital.

Os nomes indicados para assinatura, bem como seus status em 30/07/2024 são:

Nome Completo CPF Data e hora Certificado

DBE CRC (4).pdf

DENILTON DURAN
OLIVEIRA

12689284880 09/08/24 12:15 AC SOLUTI Multipla v5 / PDF-1.4

CAPA CONTRATO DEC (7).pdf

DENILTON DURAN
OLIVEIRA

12689284880 09/08/24 12:15 AC SOLUTI Multipla v5 / PDF-1.4

Arquivo de Declaração de Autenticidade.pdf

DENILTON DURAN
OLIVEIRA

12689284880 09/08/24 12:15 AC SOLUTI Multipla v5 / PDF-1.4

Este documento é referência das assinaturas eletrônicas realizada nas documentações do protocolo Nº
SPP2430611217

Certifico o registro sob o nº 1.206.388/24-9 em 12/08/2024 da empresa SPECIAL GASES DO BRASIL LTDA, NIRE nº 35600966444, protocolado sob o nº SPP2430611217. Autenticação: validar

a autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

13/08/2024 por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 244868317. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente

no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN


